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NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS 
ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS

A estrutura organizacional é o resultado do pro-
cesso de organização e indica como as atividades são 
ordenadas visando o alcance dos objetivos. A partir 
da especificação das tarefas, dos recursos necessários 
e dos papéis que cada um deve desempenhar, o resul-
tado das atividades dos trabalhadores tende a ter um 
desempenho superior. Sobral (2013) destaca as fun-
ções básicas da estrutura organizacional:

	z possibilita que os trabalhadores executem variadas 
atividades, sempre levando em consideração a espe-
cialização necessária (habilidades, competências e 
conhecimentos, por exemplo), a padronização (os 
trabalhadores devem seguir os padrões preestabe-
lecidos de desempenho das tarefas) e departamen-
talização de tarefas e funções (cada departamento 
ou unidade funcional é responsável por certos con-
juntos de tarefas e cabe a ele realizá-los);

	z permite que os trabalhadores tenham suas ativi-
dades organizadas e coordenadas pelos superiores 
responsáveis, além de definir as regras e os proce-
dimentos para realização do trabalho e proporcio-
nar treinamento e socialização;

	z define até onde vai as responsabilidades da orga-
nização e sua relação com o ambiente externo, tais 
como fornecedores, parceiros e clientes. 

TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

As organizações estão em constante crescimento e 
desenvolvimento. O aumento do número de produtos 
e serviços oferecidos ou a abrangência de atuação no 
mercado pode revelar a necessidade de reestrutura-
ção. Sobral aborda três tipos tradicionais de estru-
turas: a funcional, a divisional e a matricial. Além 
dessas, também merece destaque a estrutura em rede. 

Estrutura Funcional

A estrutura funcional é mais lógica e intuitiva, sen-
do as tarefas divididas de acordo com a função, tais 
como recursos humanos, logística, marketing, produ-
ção, entre outros. O administrador ou diretor geral 
é responsável por toda a organização e os membros 
são divididos em funções específicas. Logo, a gestão 
é realizada de forma vertical por meio de supervisão, 
regras e procedimentos. 

Essa estrutura é apropriada para:

	z organizações que oferecem produtos ou serviços 
limitados;

	z organizações que estão iniciando suas atividades;
	z grandes organizações com pouca diversificação 

tecnológica ou de produtos;
	z grandes organizações que vendem/entregam pro-

dutos por um ou poucos canais de distribuição;
	z grandes organizações que vendem/entregam pro-

dutos em uma única área geográfica;
	z organizações que desenvolvem suas atividades em 

um ambiente de estabilidade. 

Esse tipo de estrutura é ilustrado na figura a seguir.

PRESIDENTE
EXECUTIVO

Marketing Recursos
humanos FinançasOperações

Produção Vendas Pessoal Controladoria

ContabilidadeRecrutamento 
e seleção

Pesquisa de 
mercadoQualidade

Manutenção

Estoques

Comunicação
e publicidade

Relações 
públicas

Segurança e 
higiene

Treinamento Tesouraria

Câmbios

Fonte: adaptado de Sobral (2013, p. 273).

Em todos os tipos de estrutura, a departamenta-
lização funcional também está presente. A diferença 
é que a função deixa de ser o principal critério para 
ordenar as tarefas. Apesar das vantagens associadas 
à estrutura funcional, algumas desvantagens também 
podem ser mencionadas. 

 VANTAGENS DESVANTAGENS

Permite economias e utiliza 
de forma mais eficiente os 
recursos organizacionais

Visão limitada dos objeti-
vos organizacionais e foco 
nos objetivos de cada área 
funcional

Cria condições para centrali-
zação das decisões

Dificulta a coordenação 
e comunicação entre as 
áreas funcionais

Facilita a direção e o con-
trole da organização pelos 
administradores/diretores

Em razão da centralização, 
pode ser demorado respon-
der às mudanças externas

Possibilita treinar e aperfei-
çoar os trabalhadores em 
suas funções

Dificulta a avaliação da 
contribuição de cada área 
funcional para o desem-
penho da organização 
como um todo

Facilita a comunicação e 
a coordenação dentro das 
áreas funcionais

Dificulta identificar os res-
ponsáveis por um proble-
ma ou decisão

Fonte: adaptado de Sobral (2013, p. 274). 
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Estrutura Divisional

A estrutura divisional agrupa as tarefas em unidades parcialmente autônomas de acordo os objetivos e resul-
tados desejados. Em cada divisão estão presentes todos os recursos necessários para a produção de bens ou 
serviços. 

Essa estrutura é apropriada para:

	z organizações de grande porte que vendem/entregam produtos e serviços diversos;
	z organizações que atuam em mercados diferentes e, portanto, exigem diferentes estratégias de comercializa-

ção e marketing, por exemplo;
	z organizações que produzem bens e serviços que demandam tecnologias diferenciadas;
	z organizações que atuam em áreas geográficas distantes. 

Esse tipo de estrutura é ilustrado na figura a seguir:

Divisão de higiene 
pessoal

Divisão de 
medicamentos

ProduçãoProdução

Vendas

Logística

Vendas

Logística

Produção

Vendas

Logística

Divisão de 
cosméticos

PRESIDENTE 
EXECUTIVO

FinançasRecursos humanos

Fonte: adaptado de Sobral (2013, p. 274).

Veja abaixo as vantagens e as desvantagens da estrutura divisional.

VANTAGENS DESVANTAGENS

Possibilita melhor distribuição dos riscos, uma vez que cada ad-
ministrador de divisão é responsável por um produto, mercado ou 
cliente

Os interesses das divisões podem se sobrepor aos interesses gerais 
da organização

Proporciona maior agilidade de resposta em razão da descentraliza-
ção da tomada de decisão em cada divisão

Necessita de um maior número de recursos, já que as funções apa-
recem de forma redundante na organização. Como resultado, há 
perda de eficiência

Permite manter um alto nível de desempenho, com foco em 
resultados Tendência à burocratização em cada divisão

Facilita a avaliação e o controle do desempenho por divisões Pode estimular a concorrência e rivalidade entre as divisões, espe-
cialmente para a obtenção de recursos

Possibilita maior proximidade com o cliente e, consequentemente, 
maior conhecimento de suas necessidades

Menor competência técnica já que a especialização funcional ocor-
re na divisão, onde os departamentos funcionais são menores

Fonte: adaptado de Sobral (2013, p. 275). 

Estrutura Matricial

A estrutura matricial é considerada um modelo híbrido que integra as vantagens das estruturas funcional e divisio-
nal. Esse tipo de estrutura reúne os especialistas em cada área funcional, o que contribui para a obtenção dos melhores 
resultados da divisão do trabalho. Além disso, é possível coordenar as atividades em direção aos objetivos gerais da 
organização e adaptar mais rapidamente às condições de mudança do ambiente externo. 
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Nas organizações com projetos que necessitam de equipes multidisciplinares e temporárias, a estrutura matri-
cial pode ser a mais adequada. É possível ainda que os trabalhadores estejam envolvidos em mais de um projeto 
ao mesmo tempo. 

Os funcionários possuem dois gerentes na estrutura matricial: gerente da função (produção, marketing, recur-
sos humanos etc.) e gerente do produto (produto A, produto B, produto C etc.). A estrutura matricial combina uma 
cadeia de comando vertical e hierárquica com uma cadeia de comando horizontal ou transversal e é frequente-
mente encontrada em agências de publicidade, consultorias, entre outras. Um exemplo dessa estrutura pode ser 
visualizado na figura a seguir. 

Produção

Produto A

Produto B

Produto C

Marketing Rh Finanças

Fonte: adaptado de Sobral (2013, p. 276).

As vantagens e desvantagens da estrutura matricial são apresentadas no quadro a seguir:

VANTAGENS DESVANTAGENS
Potencializa as vantagens das estruturas funcional e 
divisional

Dificulta a coordenação e controle em razão da duplicidade 
de autoridade

Pode melhorar a eficiência, já que reduz a multiplicação e 
dispersão de recursos É uma forma estrutural complexa

Permite maior flexibilidade e adaptabilidade da organiza-
ção em ambiente dinâmicos e instáveis

Perda de tempo em reuniões para resolução de problemas 
e conflitos

Facilita a cooperação entre os departamentos Dificulta identificar os responsáveis por um problema
Promove o conflito construtivo entre os membros da 
organização

Exige que os gestores tenham competências de relaciona-
mento interpessoal e maturidade

Fonte: adaptado de Sobral (2013, p. 277).

Estrutura em Rede

A estrutura em rede é um termo genérico para definir alternativas às estruturas organizacionais tradicionais 
e burocráticas apresentadas anteriormente. Envolve as organizações em rede, de clusters e virtuais, estruturas 
por equipes de trabalho, entre outras. Nesse tipo de estrutura, a divisão de trabalho ocorre de acordo com os 
conhecimentos, o que significa que os indivíduos fazem parte da organização porque possuem especialização ou 
experiência prática em uma área/função específica.  De forma simplificada, a figura abaixo ilustra a estrutura em 
rede. O princípio é o de que os trabalhadores podem estar em diversas localidades e contribuindo com mais de 
um departamento, desde que tenham expertise para tal.
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Por fim, vamos analisar as vantagens e desvantagens da estrutura em rede:

VANTAGENS DESVANTAGENS
Permite maior flexibilidade e adaptabilidade da organiza-
ção em ambiente dinâmicos e instáveis Dificulta identificar os responsáveis por um problema

Estimula o desenvolvimento de competitividade em escala 
global

Inexistência de um controle ativo em razão da dispersão 
das unidades

Promove um ambiente de trabalho desafiador e motivador
Possibilidade de perda de uma parte importante da estru-
tura (um parceiro, por exemplo), o que gera impactos im-
previsíveis na organização

Reduz os gastos gerais em função da baixa necessidade 
de supervisão

Dificulta desenvolver uma cultura organizacional forte e, 
consequentemente, diminui a lealdade dos membros à 
organização

Fonte: adaptado de Sobral (2013, p. 280).

NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO

De acordo com Sobral a departamentalização é um processo de agrupamento das atividades organizacionais 
visando a melhor coordenação das mesmas. O departamento é uma unidade da organização composta por um 
conjunto de atividades similares e que atua com a supervisão de um gestor. “A departamentalização permite sim-
plificar o trabalho do gestor, aumentando a eficácia e a eficiência da administração, pois contribui para um aprovei-
tamento mais racional dos recursos disponíveis nas organizações” (SOBRAL, 2013).

Os tipos de departamentalização mais frequentes, bem como suas vantagens e desvantagens são1:

	z Por funções: as atividades são agrupadas de acordo com as principais funções desenvolvidas na empresa. 
As funções podem ser: produção, vendas, finanças, marketing, entre outras. Dentre as vantagens desse tipo 
de departamentalização destacam-se: possibilidade de um único supervisor coordenar vários especialistas; 
garante que as pessoas utilizem toda a sua habilidade técnica no desenvolvimento das atividades; adequado 
para condições de estabilidade e empresas que oferecem produtos ou serviços inalteráveis ao longo do tempo. 
As desvantagens são: reduzida cooperação entre os departamentos; não é adequado em condições de instabili-
dade; as pessoas podem focar em suas próprias habilidades e objetivos de suas funções ao invés de considerar 
os objetivos organizacionais;

	z Por produtos ou serviços: o agrupamento das atividades é realizado de acordo com o produto ou serviço 
comercializado. Portanto, todas as tarefas necessárias para o desenvolvimento de um produto ou prestação 
de um serviço devem ser agrupadas em um mesmo departamento. As vantagens são: fixação de responsabili-
dades dos departamentos para um produto ou serviço como um todo; é mais fácil realizar a coordenação nos 
departamentos; facilita a inovação dos produtos e serviços; indicada para condições de incerteza em razão da 
possibilidade de ser flexível. Já as desvantagens incluem: dispersão dos especialistas nos diferentes departa-
mentos de produtos ou serviços; tem elevando custo quando presente em condições de estabilidade ou orga-
nizações com poucos produtos ou serviços; em situações de instabilidade, os trabalhadores podem sentir-se 
inseguros com a possibilidade de desemprego; a coordenação é mais enfatizada do que a especialização;

	z Por localização geográfica: as atividades são agrupadas de acordo com o local em que o trabalho será realiza-
do e/ou comercializado. Entende-se, nesse tipo de departamentalização que a eficiência da organização pode 
aumentar se a produção/fornecimento dos produtos for descentralizada em diferentes áreas geográficas. É 
importante ressaltar que essa departamentalização é viável quando o mercado é bastante disperso. Por essa 
razão, as funções e os produtos devem ser agrupados de acordo com os interesses geográficos. As vantagens 
desse tipo de departamentalização abrangem: maior possibilidade de adaptação às necessidades e condições 
da região; ênfase no comportamento regional ou local; encoraja os gestores a pensar sobre o sucesso em uma 
região e não apenas em um departamento; indicado para organizações de varejo que tenham algumas fun-
ções centralizadas. As desvantagens são: em razão da autonomia das filiais, as atividades de coordenação não 
recebem o foco necessário; cada organização deve operar de uma forma diferente, tornando complexa a sua 
gestão; ocorre principalmente nas áreas de marketing e produção;

	z Por clientes: nesse caso, as atividades são agrupadas de acordo com os clientes destinatários do produto ou 
serviço. Diferentes características individuais podem ser consideradas nesse tipo de departamentalização, tais 
como idade, gênero, preferências, nível socioeconômico, entre outras. As vantagens são: alta preocupação com 
o cliente, em vista de sua relevância para os resultados organizacionais; os clientes passam a ser mais impor-
tantes que os próprios produtos ou serviços; contribui para que todos os membros organizacionais busquem 
compreender e satisfazer as necessidades dos clientes e, se possível, superá-las. Dentre as desvantagens, desta-
cam-se: a grande preocupação com o cliente pode reduzir a importância de outras áreas, tais como produção e 
finanças; os objetivos da organização podem ser colocados em segundo plano, se o objetivo primário for, única 
e exclusivamente, a satisfação dos clientes;

	z Por processos: o agrupamento das atividades é realizado de acordo com as fases do processo produtivo. Por 
processo, entende-se as atividades organizadas que, posteriormente, se transformarão em um produto ou 

1  Chiavenato (2004).
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serviço para um cliente. Esse tipo de departamen-
talização é utilizado principalmente em empresas 
industriais e montadoras de automóveis. As van-
tagens são apresentadas por Sobral: busca pela 
obtenção das vantagens associadas às tecnologias 
utilizadas; maior comunicação entre as unida-
des em razão da interdependência dos processos; 
aumento da eficiência e racionalização nas diver-
sas etapas do processo. As desvantagens incluem: 
possibilidade de conflito em razão da interdepen-
dência entre as unidades; se a tecnologia utilizada 
é frequentemente atualizada, esse tipo de depar-
tamentalização pode não ser flexível o suficiente 
para acompanhar as mudanças; a falha de um 
processo pode resultar em prejuízo para a organi-
zação como um todo. 

CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS 
ENTRE A GESTÃO PÚBLICA E A 
GESTÃO PRIVADA

No período pós-guerra ocorreu uma verdadeira 
transformação nos modelos de gestão da administra-
ção das empresas privadas. Isso tudo, muito devido a 
uma nova ordem mundial caracterizado por uma con-
corrência da economia global, avanços da tecnologia 
da comunicação e mobilidade do capital internacional.

Esse novo paradigma fez emergir uma economia 
baseada no conhecimento, incentivando uma maior 
autonomia aos trabalhadores e aos cidadãos, tendo 
como foco a busca pela qualidade total.

Nessa ebulição da competitividade global, os cida-
dãos, detentores de direito e deveres, passaram a 
exigir do poder público o mesmo nível de qualidade 
encontrado no setor privado. Nesse sentido, a visão 
dos cidadãos como pagadores de impostos foi trans-
formada para visão dos “cidadãos-clientes”, exigindo 
uma atuação mais eficiente.

Em resposta a essas novas aspirações dos cida-
dãos, a Administração Pública buscou solucionar essa 
expectativa implantando as principais técnicas e fer-
ramentas de gestão desenvolvidas nas organizações 
privadas, objetivando a realização de uma ampla 
reforma do estado.

 Foi se o tempo do serviço público estanque, o que se 
assiste hoje é uma gestão pública dinâmica, flexível e em 
busca das melhores técnicas utilizadas na gestão priva-
da, tais como: planejamento estratégico, uso de indica-
dores, gestão por competências, modelos de qualidades, 
balanced scorecard (filosofia de gestão), entre outros.

Deste modo, podemos afirmar que a principal con-
vergência entre a gestão pública e a privada é que 
ambas buscam atender às necessidades do cidadão-
-cliente, com o dever da prestação de contas e respeito 
às normas jurídicas.

Entretanto, é importante entender que o setor 
público exige o atendimento de algumas especifici-
dades que inviabilizam a simples cópia das técnicas 
e ferramentas do setor privado. Nesse sentido, é de 
suma importância a percepção por partes dos gesto-
res públicos das diferenças e com isso promover a sua 
adaptação para a realidade pública.

A busca de maior eficiência do aumento da produ-
tividade e da qualidade dos serviços prestados é o que 
ensina esse novo modelo de gestão pública. E um dos 

precursores dessa nova visão é sem nenhuma dúvida 
a publicação do livro “Reinventando o Governo: como 
o espírito empreendedor está transformando o setor 
público” dos autores David Osborne e Ted Gaebler. (É 
um dos livros “queridinhos” das bancas em se tratan-
do de Administração Pública).

Nesse sentido, os autores acima citados, enfatizam 
que se deve ter um setor público empreendedor sem 
ser empresa, reinventando o governo sem substitui-
ção do mercado.

Dica
Não é necessário mais governo ou menos governo, 
e sim um melhor governo.

A gestão pública é o instrumento empregado para 
solucionar coletivamente os problemas e atender as 
necessidades da sociedade. 

Conforme Osborne e Gaebler (1992), para alcançar 
esse novo modelo de gestão pública deve-se obrigato-
riamente seguir os seguintes preceitos:

	z Governo Catalisador: promove a atuação inter-
ligada entre o poder público, a iniciativa privada 
e o voluntariado (3º setor). O governo é responsá-
vel por coordenar, regular e fomentar, deixando a 
execução aos demais atores;

	z O governo pertence à comunidade: dando res-
ponsabilidade ao cidadão, em vez de servi-lo. O 
governo incentiva a participação da comunidade, 
participando das decisões e colaborando com a fis-
calização e o controle dos serviços prestados;

	z Governo competitivo: introduzindo a competição 
na prestação de serviços. O governo incentiva a 
concorrência entre os órgãos públicos na presta-
ção dos serviços públicos, tendo como finalidade 
a melhora da qualidade, a redução dos custos e a 
eficiência;

	z Governo orientado por missões: transformando 
órgãos burocratizados. As inúmeras regras da buro-
cracia cedem lugar a um modelo com mais autono-
mia por parte dos gestores, focado nos objetivos 
organizacionais;

	z Governo de resultados: financiando resultados, 
não recursos. Utilização de indicadores de desem-
penho, com foco na eficiência dos serviços presta-
dos. Não se financia a estrutura administrativa, e 
sim a busca pelos objetivos (resultados);

	z Governo e seus clientes: atendendo as necessida-
des do cliente e não da burocracia. Identificar as 
necessidades dos clientes-cidadãos e direcionar seus 
esforços para o atendimento dessas necessidades;

	z Governo empreendedor: gerando receitas ao invés 
de despesas. Nesse novo modelo criam novas fontes 
de recursos e economizam recursos orçamentários 
para utilizá-los de maneira mais eficiente;

	z Governo preventivo: a prevenção em lugar da 
cura. Atuação proativa por meio de planejamento, 
evitando e/ou minimizando problemas;

	z Governo descentralizado: da hierarquia à partici-
pação e ao trabalho em equipe. Proporcionar maior 
autonomia aos gestores, como forma de democrati-
zar a gestão e agilizar a prestação de serviços;

	z Governo orientado para o mercado: induzindo 
mudanças por meio do mercado. Fomentando, 
quando possível, a atuação dos mercados ou intro-
duzindo mecanismos de regulação.
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Nos governos empreendedores a maior parte da 
execução fica a cargo da iniciativa privada.

Diferentemente do modelo burocrático, que se 
preocupa em atender os seus próprios interesses, 
o governo empreendedor é aquele que pertence à 
comunidade, adotando uma gestão moderna, aberta à 
participação e ao trabalho em equipe, prestando con-
tas aos seus clientes-cidadãos.

Esse novo governo inovador tem como objetivo a 
busca por oportunidades de melhorar a gestão públi-
ca e consequentemente ofertar um serviço público 
com excelência, uma vez que tal gestão passa uma 
imagem real de pertença à comunidade a partir da 
prestação de contas, sem centralização dos poderes, 
fazendo com que seja uma construção conjunta.

PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Por motivos didáticos, costuma-se dividir as nor-
mas cogentes em regras e princípios. Regras são nor-
mas cogentes que traduzem um comando direto, são 
criadas pelo legislador (portanto, são positivadas) 
e são utilizadas para a solução de casos concretos e 
específicos. Os princípios, por sua vez, delimitam os 
valores fundamentais de um ramo do direito, pos-
suem conteúdo muito mais abrangente. São conside-
rados mais importantes, dado o seu caráter geral e 
abstrato. Os princípios são descobertos pela doutrina, 
através da análise das regras, retirando os aspectos 
concretos desta. O legislador, dessa forma, tem um 
papel indireto na criação dos princípios.

Apesar das diferenças mencionadas, é indiscutível 
que os princípios e as regras são normas que apresen-
tam força cogente máxima. Porém, como os princípios 
possuem valores fundamentais de um ramo jurídico, 
são considerados hierarquicamente superiores. Vio-
lar uma regra é um erro grave, mas violar um prin-
cípio é erro gravíssimo: é cometer ofensa a todo um 
ordenamento de comandos.

Os princípios que regem a atividade da Adminis-
tração Pública são vastos, podendo estar explícitos em 
norma positivada, ou até mesmo implícitos, que não 
aparecem por escrito, porém são denotados segundo 
a interpretação das normas jurídicas. Além disso, os 
princípios administrativos podem ser gerais (ou basi-
lares), constitucionais ou infraconstitucionais.

 Princípios Gerais de Direito Administrativo

Os princípios gerais de Direito Administrativo são 
os princípios basilares desse ramo jurídico, sendo 
aplicáveis ante o fato de a Administração Pública ser 
considerada pessoa jurídica de direito público.

O princípio da supremacia do interesse públi-
co é o princípio que dá os poderes e prerrogativas à 
Administração Pública. A supremacia do interesse 
público sobre o privado é um aspecto fundamental 
para o exercício da função administrativa. Podemos 
citar como exemplo a desapropriação de um imóvel 
pertencente a um particular: o particular pode ter 
interesse em não ter seu bem desapropriado, ou achar 
o valor da indenização injusto, mas ele não pode ter 
interesse em extinguir o instituto da expropriação 
administrativa. Trata-se de um instituto que deve 
existir, independentemente da sua vontade. 

Mas se o Estado apenas tivesse prerrogativas, com 
certeza ele agiria com abuso de autoridade. É por isso 

que ao Estado também lhe incumbe uma série de deve-
res, fundados pelo princípio da indisponibilidade 
do interesse público. Tal princípio pressupõe que o 
Poder Público não é dono do interesse público, ele deve 
manuseá-lo segundo o que a norma lhe impõe. É por 
isso que ele não pode se desfazer de patrimônio públi-
co, contratar quem ele quiser, realizar gastos sem pres-
tar contas a seu superior, etc. Tais atos configuram em 
desvio de finalidade, uma vez que o objetivo principal 
deles não é de interesse público, mas apenas do pró-
prio agente, ou de algum terceiro beneficiário.

Princípios Constitucionais da Administração Pública 

São os princípios previstos no Texto Constitucional, 
mais especificamente no caput do artigo 37. Segundo o 
referido dispositivo: 

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência [...]. 

Assim, esquematicamente, temos os princípios 
constitucionais da:

Legalidade: fruto da própria noção de Estado de 
Direito, as atividades do gestor público estão submis-
sas a forma da lei. A legalidade promove maior segu-
rança jurídica para os administrados, na medida em 
que proíbe que a Administração Pública pratique atos 
abusivos. Ao contrário dos particulares, que podem 
fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, a Administra-
ção só pode realizar o que lhe é expressamente auto-
rizado por lei.

Impessoalidade: a atividade da Administração 
Pública deve ser imparcial, de modo que é vedado 
haver qualquer forma de tratamento diferenciado 
entre os administrados. Há uma forte relação entre a 
impessoalidade e a finalidade pública, pois quem age 
por interesse próprio não condiz com a finalidade do 
interesse público.

Moralidade: a Administração impõe a seus agen-
tes o dever de zelar por uma “boa-administração”, 
buscando atuar com base nos valores da moral 
comum, isso é, pela ética, decoro, boa-fé e lealdade. A 
moralidade não é somente um princípio, mas também 
requisito de validade dos atos administrativos. 

Publicidade: a publicação dos atos da Administra-
ção promove maior transparência e garante eficácia 
erga omnes. Além disso, também diz respeito ao direi-
to fundamental que toda pessoa tem de obter acesso 
a informações de seu interesse pelos órgãos estatais, 
salvo as hipóteses em que esse direito ponha em risco 
a vida dos particulares ou o próprio Estado, ou ainda 
que ponha em risco a vida íntima dos envolvidos.

Eficiência: implementado pela reforma adminis-
trativa promovida pela Emenda Constitucional nº 19 
de 1988, a eficiência se traduz na tarefa da Adminis-
tração de alcançar os seus resultados de uma forma 
célere, promovendo melhor produtividade e rendi-
mento, evitando gastos desnecessários no exercício 
de suas funções. A eficiência fez com que a Adminis-
tração brasileira adquirisse caráter gerencial, tendo 
maior preocupação na execução de serviços com per-
feição ao invés de se preocupar com procedimentos 
e outras burocracias. A adoção da eficiência, todavia, 
não permite à Administração agir fora da lei, ou seja, 
não se sobrepõe ao princípio da legalidade.


	0 - Indice TJ-BA
	7 - Noções de Administração Pública_TJ-BA-TECNICO-JUDIC-ESC-CART



